MOÇÃO Nº 26, DE 2016

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre a reforma das instituições político-eleitorais, alterando os artigos  14, 17 e 57 da Constituição Federal, e criando  regras temporárias para vigorar no período de transição para o novo modelo, acrescentando, ainda,  o artigo 101 ao Ato das Disposições Transitórias. Trata-se da Proposta de Emenda à Constituição nº 113A, que encontra-se, atualmente, sob apreciação da Comissão de Constituição,  Justiça e Cidadania daquela Casa de Leis.

Dentre os temas tratados, no artigo 11, a proposta visa alterar o artigo 14 da Constituição Federal, da seguinte forma:

Art. 11. O § 8º do art. 14 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Artigo 14. ............................................................................................ ..............................................................................................................

 § 8º ..................................................................................................... .............................................................................................................. 

III – se policial ou bombeiro militar, independentemente do tempo de serviço que possui, ficará agregado desde o registro da candidatura até dez dias após o término das eleições, com remuneração até o limite máximo de três meses; se eleito, permanecerá agregado contando-se o tempo do mandato para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; e se não reeleito retornará à atividade.

...................................................................................................” (NR).

A presente alteração visa resgatar a cidadania dos policiais e bombeiros militares, garantindo-lhe os direitos políticos e de elegibilidade. 

Atualmente, encontramos mais de um milhão de militares que não têm direito a se filiar a nenhum partido político, não gozando, portanto,  do direito de concorrer em igualdade de condições com os demais candidatos.

Esses cidadãos não têm o direito de, sequer, após o mandato, voltar ao exercício da profissão, porque não sendo eleitos são compulsoriamente inativados.

Tal restrição aos conscritos no serviço militar obrigatório ainda pode ser razoável, mas para um militar da polícia ou de bombeiro não se sustenta, por estarmos vivendo em plena consolidação do estado democrático de direito.

Dessa forma, demonstrada a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a  Proposta de Emenda à Constituição nº 113-A, de 2015, seja aprovada, de forma a manter, na íntegra, a  redação do artigo 11 dessa propositura. 
Sala das Sessões, em 14/4/2016.
a) Campos Machado

